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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13808/000.662/91-92

Sessão de 23 de junho de 1993	 ACORDn0 No., 104-10.577

Recurso no. 73.200 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1989

Recorrente: BTR BRASIL LTDA.

Recorrida: DRF EM Sg0 PAULO - SP

IRPj - CONTRIBUIÇAD SOCIAL - Tendo em vista
o disposto no art. 150, III da Constituição
Federal, a Contribuição Social não incide
sobre os resultados apurados em 31 de dezem-
bro de 1988, pois a Lei no. 7.689, de 1988,
só entrou em vigor após ocorrido o fato ge-•	
rador da obrigação tributária.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por BtR BRASIL LTDA.

Acordam os membros da Quarta Ca.mara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessffes (DF) em 23 de junho .e 1993.

~AO	 AOF
:CILA MARIA SCE:RP ls:IT-14ts , AVENTE E RELATORA

0/A y .atierlirtor
V	

der 11/	 did	 Ofidi
ISTO EM	 jOSE EDMUNDO BARROS DE 1	 - PROLURADOR DA FAZENDA

SESSNO DE:	 JUL. 1893	 NA,IONAL

RECURSO DA FAZENDA NACICNAL: NÃO HOUVE
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes

Conselheiros: Waldyr Pires de hmorim, Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Jose Geraldo Rosa
(Suplente convodo) e An 	 L	 C	 oisboa ardos. Ausente, justifica	 t	 cada-

mente, o Conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECORRENIE : p rR BRASIL LTDA.

R Ft:', LAilIRI p

A contribuinte supra-identilicada recorre, a este Conselho,
da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que ».11130 : 1 pouco-

Idente e cutigencia fiscal formalizada na Notificação de +is. 08, effli n I 1da em i,f.1.03.91. I
1Nestes autos, cogita-Ee da cobrança de diferença de vaiou da

Contribuiçâb Eorial instituída pela Lei 19 7.689, de 1(788, apurada,
no et).50" em decorrOncia de revis -ão sumária da Declaração de kendifflon-
tos sArJ do exercício de 1989.

Na peça impugnatória. a contribuinte relato entender nto .:?r
devida a Contribuiao Social atinente ao exercício financeiro de Iti9,
período-base de 1988, raz -ão pela qual não recolheu a extgoncla.

Esclarece a •impugnant• que tcndo, Uladvertzdamente, dkdu,olo
Ido lucro líquido o valor da contribuição, conforme aulorizadu na lci-

gislaçÃo entWo vigente, promoveu, em U' de maio de 1990, a devida rc-
ttdicação da declaração de rendimentos, de maneira a adlalocar•lt ga a
deel n t,:So efetuada e promovendo o recolhimento da diferença apurada a
maii .Jr . de imposto.

Aduz, ainda, em face dessa correção esponUtnea em SUir docia
vaca.° de rendlmontos e da mencionada Notificação, que se CWW :iii~ no'
autos se a Contribui0e Social era OH '12(0 devida no período-Laso dí?
198H.

O sujeito passivo tece argumentos a fis.J/20 buscando pi u•
var a inconstitucionalldade da cobrança da contribuiçRo no eKercicto
financeiro oe 1989, os quais passo a ler aos illustres Conelhuiros.
(lido na Integra),__
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A autoridade de primeiro grau, a fls. 63, pronunciou-se da
forma a seguir espelhada:

- a BTR BRASIL LIDA foi notificada a recolher a Lenir-1.1nd-
ao Social em decorrencia da revis ta° sumaria da Deciaraao de Rendi-
mentos do exercício de 1989, que constatou o rao recolhimento dessa
contribuição;

I
I- o contribuinte requereu a impugnaao do Parecer Normativ“,

CST no. 70/77;	 I

- a alegaao de inconstitucionalidade de atos leqais em ge-
ral "é matéria que nAci pode ser discutido na esfera administraiiva por
extravasar os limites de sua competencia":

- deixo de tomar conhecimento do pedido de impugnaçâo for-
mulado pela empresa.

Dessa decis"So a contribuinte foi cientificada em 20.05. 9,f o,
inconformada, ingressou em 02.06.92 com o recurso voluntario de Tis.
65/90.

Como razOes de recurso, a contribuinte se fundamenta nos AI:-
qumumtos a seguir apresentador," em síntese:

1
- a autoridade julgadora decidiu que ocorreuq no caso, :inv.

pugnaao à orientaao expendida no Parecer Normativo CST no. 70//1.
sendo despropositada porquanto referido ato em momento al g um trata do
objeto do presente procedimento, manifestando-se, entretanto, quanto
ao imposto sobre serviço de transporte rodoviário;

- a premissa de que a alegaço de inconstitucionalidade o
matéria que n'So comporta ser discutida na eslera administrativa, por
falecer-lhe competencia, nWo deve prosperar;

tit
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Conselheira IfilA MARTA SCHERRER LEIMO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dole conheço.

Do relato, ilifor• - c m que a pronente exidencia d•corre de ri-
visao ,•tmária da D y claraçao de Rendimentos - IRRJ, correspondente ao
exercício de 1989, período-base de 1988. sendo constatado o 'ao reto-
lhimento da ContrIbuiç'àb Social naquele exercício.

icm-ne presente que, nos tormos do art. 89 da Lei 119 /,H7‘g
de 1988, a Con tri bui çiWo Social incidiria sobre o resultado afio raoo no

	

período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988, tomado coro base do 	 i

	

cálculo o valor do resultado do ex o rclevi, anted da provisao raia o	
1

imposto de renda (art. 29).

A Medida Frovisoria n 2::', da qual resultou a mencionadá tel

	

n9 7.689, de 1988, foi publicada no Diário Oficial da Uniab do dia 07	 I

de dezembro de 1988.

Veda o art. 150. Ill da ConstituiçWo Federal, cv cobrança dy
tributos incidentes sobre ratos deradores ocorridos anteriormente à
vigencia da lei que os houver instituído ou aumentado, o quvv: , implica

	

concluir que a Contribuição Social, cuia Lei instituidora teve inieáa- 	 1
da sua viviencia 90 (noventa) dias após publica no DOU., nao pode inci
dir sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988. 	 .

Por outro lado, o art. 105 da Lei n9 5.172, de 1966, detor.
mina que a 1.eois1.a0o tributária aplica-se aos fatos goradores tutu'

	

• os, vale dizer, nao pode a legislaçao tributária incidir' sobre ta,es 	 i
geradoros ocorridos anteriormente ao início de sua vi riencia. O fato
impontvel, no caso, ocorreu quando da apuraçvtlb do lucro„ isto e, em 31
de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no art. 89 da Lei n9 7.689. de 	 It-7:tk:,,

	contraria frontalmente os dispositivos elencados acima, sendo, poi tam 	 i

.7.CÁ
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